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ATOS 

NORMATIVOS 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

LEIS 

 
LEI N° 1.772 DE 03 DE SETEMBRO DE 
2019. 
 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
FIRMAR ACORDO DE PARCELAMENTO 
DE DÉBITOS PREVIDÊNCIÁRIOS, 
PERANTE A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito 
do Município de Cajamar, Estado de São 
Paulo, no uso das atribuições legais, 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a 
presente Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado 
a efetuar parcelamento de débitos 
previdenciários junto à Secretaria da 
Receita Federal e/ou Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, nos termos da Lei 
Federal nº 10.522/2002. 
 
Parágrafo único: O parcelamento de que 
trata o caput deste artigo implica na 
autorização para retenção do Fundo de 
Participação do Município (FPM) na forma 
e critérios da Portaria Conjunta da 
PGFN/RFB nº15 de 15/12/2009. 
 
Art. 2º Após a formalização do 
parcelamento de que trata o art. 1º desta 
lei, o mesmo será encaminhado à Câmara 
Municipal, no prazo de até 15 dias.  
 
Art. 3º O prazo de vigência do acordo 
mencionado no art. 1º poderá ser de até 
60 (sessenta) parcelas, mediante a 
incidência de multa, juros e correção 
monetária a serem calculados nos termos 
da legislação vigente pela SELIC – Taxa 
Especial de Liquidação e de Custódia. 
 
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado 
a adotar os procedimentos contábeis 
necessários ao ajustamento dos valores 
devidos.  
 
Art. 5º O Poder Executivo consignará nas 
peças orçamentárias anuais, PPA, LDO e 
LOA, a partir do exercício seguinte e 

durante os prazos que vierem a ser 
estabelecidos, dotações suficientes à 
amortização do principal, encargos e 
acessórios resultantes, correções, 
conforme autorizado por esta Lei. 
 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
Art. 7º Revogam-se as disposições e 
contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 03 de 
setembro de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
DONIZETTI APARECIDO DE LIMA 
Secretário Municipal da Fazenda 
 
Registrada na Diretoria Técnica 
Legislativa, aos três dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e dezenove, 
e publicada no Diário Oficial do Município. 
 
LEONILDA FERNANDES GIRON 
Diretoria Técnica Legislativa – Gabinete 
do Prefeito 
 
LEI Nº 1.773 DE 03 DE SETEMBRO DE 
2019. 
 
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES 
E FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito 
do Município de Cajamar, Estado de São 
Paulo, no uso das atribuições legais, 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a 
presente Lei: 
 
TÍTULO I  
DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ESPORTES 
 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1ºFica criado o Conselho Municipal de 
Esportes, vinculado à Secretaria Municipal 

de Cultura, Esportes e Lazer, órgão 
colegiado de caráter consultivo, 
fiscalizador e deliberativo, com a 
finalidade de formular políticas públicas e 
implementar ações destinadas ao 
fortalecimento das atividades esportivas 
no Município. 
 
Capítulo II 
DA COMPETÊNCIA 
 
Art. 2ºO Conselho Municipal de Esportes, 
tem as seguintes competências: 
 
I -desenvolver estudos, projetos, debates 
e pesquisas relativas à situação do 
esporte no Município; 
II-contribuir com os órgãos da 
administração municipal no planejamento 
de ações concernentes a projetos de 
formação educacional e de 
desenvolvimento do esporte; 
III -encaminhar propostas e sugestões 
manifestadas pela sociedade e opinar 
sobre irregularidades que digam respeito 
a programas, competições e eventos 
esportivos da cidade; 
IV -propor a formalização de convênios 
com instituições públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras, com a finalidade 
de implementar as medidas e ações que 
são objeto do Conselho; 
V -pronunciar-se sobre a construção e 
manutenção dos equipamentos 
desportivos do Município; 
VI -propor aos poderes públicos a 
instituição de concursos para 
financiamento de projetos e concessão de 
prêmios como estímulo às atividades 
esportivas no Município; 
VII -elaborar normas e diretrizes de 
financiamento de projetos e convênios 
esportivos; 
VIII -fiscalizar a aplicação dos recursos 
públicos repassados às entidades 
conveniadas com a Prefeitura Municipal; 
IX -acompanhar as atividades 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal 
de Cultura, Esportes e Lazer; 
X -acompanhar as audiências públicas 
referentes ao esporte; 
XI -convocar a Conferência Municipal de 
Esportes, ordinariamente a cada 4 
(quatro) anos e extraordinariamente 
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quando necessária, aprovando seu 
regulamento e normas de funcionamento; 
XII -analisar e aprovar a política municipal 
de desenvolvimento de recursos humanos 
na área de esporte; 
XIII -propor a criação e acompanhar o 
desenvolvimento de indicadores para 
avaliar a qualidade dos serviços prestados 
na área de esportes no Município por 
entes públicos e privados e não-
governamentais; 
XIV -opinar sobre as prioridades de 
investimentos da Secretaria Municipal de 
Cultura, Esportes e Lazer, sobre as 
questões de esporte, no Plano Plurianual, 
na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei 
Orçamentária; 
XV -elaborar seu regimento interno. 
 
Capítulo III 
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
 
SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO 
 
Art. 3º O Conselho Municipal de Esportes 
– CME será paritário e composto por 10 
(dez) membros, sendo 05 (cinco) 
representantes do Poder Público e 05 
(cinco) representantes da Sociedade Civil, 
sendo:  
 
I -Do Poder Público: 
 
a)03 (três) representantes da Secretaria 
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer;  
b)01 (um) representante da Secretaria de 
Educação;  
c)01 (um) representante da Secretaria de 
Saúde; 
II - Dos representantes da Sociedade 
Civil: 
 
a) 05 (cinco) representantes da 
Sociedade Civil, escolhidos dentre as 
instituições ou entidades vinculadas ao 
esporte no Município, da Terceira Idade, 
de Profissionais de Educação Física, ligas 
esportivas, de entidades estudantis do 
Município, associação de moradores ou 
representantes das empresas, indústrias 
ou comércio locais. 
 
§1ºTodo membro titular deverá contar 
com um suplente já indicado quando da 
composição do Conselho. 
 
§2ºA escolha dos membros titulares e 
seus respectivos suplentes do Conselho 
dar-se-á por indicação dos segmentos e 
setores interessados, na forma da 
regulamentação desta Lei. 
 
SEÇÃO II 
DA ORGANIZAÇÃO 
 
Art. 4ºO Conselho Municipal de Esportes 
constituirá uma Mesa Diretora composta 
de Presidente, Vice-Presidente e 

Secretário Executivo, eleitos nos termos 
do art. 11 desta Lei. 
 
Parágrafo único. As ausências e 
impedimentos dos ocupantes da Mesa 
Diretora, tal como a vacância dos cargos 
serão resolvidas conforme estabelecido 
no Regimento Interno. 
 
Art. 5ºCompete à Mesa Diretora: 
 
I – convocar e presidir as reuniões 
ordinárias e extraordinárias do Conselho; 
 
II – cumprir e encaminhar as Resoluções 
deliberadas pelo Conselho; 
 
III – delegar tarefas a membros do 
Conselho, quando julgar conveniente; 
 
IV – dar ampla divulgação e publicidade 
das Resoluções do Conselho. 
 
Art. 6ºA função de membro do Conselho 
Municipal de Saúde é considerada de 
interesse público e não será remunerada. 
Capítulo IV 
 
DO MANDATO 
 
Art. 7ºO mandato dos membros do 
Conselho Municipal de Esportes será de 
02 (dois) anos, podendo os conselheiros 
ser reconduzidos, por mais uma vez, 
cumprindo-lhes exercer suas funções até 
a designação de seus substitutos. 
 
§1º Os órgãos e entidades poderão a 
qualquer tempo, propor, por escrito, a 
substituição de seus respectivos 
representantes para posterior 
regularização de nomeação, 
exclusivamente para a complementação 
do período do mandato. 
 
§2º Ocorrendo a exoneração de membros 
do Conselho Municipal de Esportes, por 
decisão de seus respectivos órgãos e 
entidades de origem, estes deverão 
comunicar o fato imediatamente, por 
escrito, sob pena de ser-lhes vedado o 
direito de participarem das votações 
deliberativas nas reuniões do Conselho. 
 
§3º No caso de afastamento temporário 
inferior a 6 (seis) meses ou definitivo de 
um dos membros titulares, 
automaticamente assumirá o suplente, até 
que se proceda a novas indicações. 
 
§4º Perderá o mandato o conselheiro 
titular que, sem motivo justificado, deixar 
de comparecer a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou a 6 (seis) intercaladas no 
período de 12 (doze) meses, salvo se 
estiver representado pelo suplente. 
 
Capítulo V 
DO FUNCIONAMENTO 

 
Art. 8ºO Conselho Municipal de Esportes 
reunir-se-á em local previamente 
determinado, pelo menos uma vez a cada 
30 (trinta) dias, podendo ser, 
extraordinariamente, convocado de 
maneira formal, com antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis, sempre pelo seu 
Presidente ou por 1/3 (um terço) dos seus 
membros titulares. 
 
§1ºAs reuniões deliberativas do Conselho 
Municipal de Esportes instalar-se-ão com 
a presença da maioria de seus membros 
com direito a voto, que deliberarão pela 
maioria dos presentes, sendo abertas ao 
público que terá direito a inscrever-se 
para manifestar-se, sem direito a voto. 
 
§2ºCada membro titular, ou suplente em 
substituição ao respectivo titular, terá 
direito a um voto. 
 
§3ºO Presidente do Conselho Municipal 
de Esportes terá somente o voto de 
qualidade, bem como a prerrogativa de 
delibar "ad referendum" do Plenário. 
 
Art. 9ºO Conselho Municipal de Esportes 
exerce suas atribuições mediante o 
funcionamento do Plenário, que instalará 
comissões e grupos de trabalho internos, 
exclusivos de conselheiros, de caráter 
temporário ou permanente, obedecendo 
ao princípio da paridade. 
 
Art. 10.O Plenário manifestar-se-á por 
meio de resoluções, recomendações, 
moções e outros atos deliberativos, na 
forma do Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Esportes, cabendo à 
Secretaria Municipal de Cultura, Esportes 
e Lazer, tomar as medidas administrativas 
necessárias para sua efetivação. 
 
Art. 11.Caberá aos Conselheiros com 
direito a voto, eleger em reunião 
deliberativa, o Presidente, o Vice-
Presidente e o Secretário Executivo que 
deverão ser escolhidos entre seus 
membros titulares, para comporem a 
Mesa Diretora. 
 
Art. 12.O Conselho Municipal de Esportes 
convocará a cada 04 (quatro) anos uma 
Conferência Municipal de Esportes para 
avaliar a política municipal de esportes e 
propor diretrizes de ação. 
 
TÍTULO II 
 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES 
 
Art. 13.O Fundo de Apoio ao Esporte de 
Cajamar, criado pela Lei Municipal nº 
1.058, de 1 de outubro de 2.001, passa a 
denominar-se como Fundo Municipal de 
Esportes e a ser regido pelas normas 
constantes desta Lei. 
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Art. 14.O Fundo Municipal de Esportes, 
vincula-se à Secretaria Municipal de 
Cultura, Esportes e Lazer, e tem por 
finalidade dar apoio financeiro a 
programas e projetos de caráter esportivo 
que se enquadrem nas diretrizes e 
prioridades constantes da política 
municipal de esportes. 
 
Art. 15.Constituirão receitas do Fundo 
Municipal de Esportes: 
 
I – as contribuições, donativos e legados 
de pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado; 
II – os patrocínios; 
III – os auxílios, subvenções, 
contribuições ou transferências do próprio 
Poder Público ou de outras esferas 
governamentais; 
IV – os recursos provenientes das rendas 
de bilheteria em eventos esportivos, 
realizados em próprios municipais, com 
cobrança de ingressos; 
V – os recursos oriundos do uso 
remunerado de espaços públicos geridos 
pela Secretaria Municipal de Cultura, 
Esportes e Lazer, por meio da Diretoria de 
Esportes e Lazer; 
VI – os recursos provenientes de direitos 
promocionais de eventos esportivos, 
realizados no Município, ainda que com 
auxilio ou patrocínio da iniciativa privada; 
 VII – a renda oriunda da participação ou 
da divulgação de qualquer modalidade 
esportiva, em toda espécie de impresso 
ou na produção de filmes e vídeos para 
fins de exploração comercial, salvo os 
destinados as matérias jornalísticas para 
reportagens;  
VIII – a arrecadação de preços públicos, 
originários da prestação de serviços pela 
Secretaria, quando possível; 
IX – os valores angariados em eventos ou 
promoções realizados por quaisquer das 
modalidades esportivas; 
X – outras vinculações de receitas 
municipais cabíveis; 
XI – as receitas auferidas pela aplicação 
no mercado de capitais; 
XII – quaisquer outras receitas que lhe 
possam ser destinadas, inclusive direitos 
de transmissão, por qualquer meio, de 
eventos ou competições esportivas em 
próprios municipais; 
XIII – os recursos auferidos pelo uso do 
espaço publicitário nas áreas municipais 
administradas pela Secretaria Municipal 
de Cultura, Esportes e Lazer; 
XIV – dotação orçamentária própria ou 
créditos que lhe forem destinados. 
 
§1ºTodos os recursos previstos na forma 
deste artigo deverão ser depositados, 
exclusiva e obrigatoriamente, em conta 
bancária própria, vinculada ao Fundo 
Municipal de Esportes, bem como 
contabilizados como fundo, com alocação 

ao referido fundo através de dotações 
consignadas na Lei específica ou de 
créditos adicionais, estando sua aplicação 
sujeitas às normas gerais de direito 
financeiro e ao gerenciamento da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 
 
§2ºToda e qualquer receita do Fundo 
Municipal de Esportes constituída nos 
termos do inc. I e II deste artigo, será 
considerada e admitida para todos os 
efeitos legais como contribuição ou 
doação efetivamente realizada à pessoa 
jurídica de direito público, mediante o 
fornecimento às pessoas físicas ou 
jurídicas contribuintes ou doadoras, da 
documentação devida e respectivo recibo 
para regular comprovação contábil. 
 
Art. 16.O doador, contribuinte ou 
patrocinador, pessoa física ou jurídica de 
direito público ou privado, poderá 
transferir recursos financeiros ao Fundo 
Municipal de Esportes de que cuida esta 
lei, de forma: 
 
I – esporádica – doação, contribuição ou 
patrocínio repassada uma única vez, a ser 
utilizada em qualquer modalidade 
esportiva, previamente identificada ou 
não; 
II – periódica – doação, contribuição ou 
patrocínio efetuada durante determinado 
período de tempo, consecutivo ou não, 
relativo a promoção de eventos esportivos 
de curta duração, promovidos pelo Poder 
Público ou utilizado para fazer frente ao 
custeio da manutenção de determinada 
modalidade, parcial ou totalmente; 
III – permanente – doação, contribuição 
ou patrocínio de determinada modalidade 
esportiva, durante uma ou mais 
temporadas. 
 
Parágrafo único. Excetuando-se o 
disposto no inc. I deste artigo, as demais 
doações ou contribuições poderão ocorrer 
de modo integral ou parcial para atender 
as despesas de determinado tipo de 
esporte, coletivo ou individual, ou 
determinado evento esportivo. 
 
Art. 17. A critério do doador, do 
contribuinte ou patrocinador, o numerário 
repassado poderá ser empregado de 
modo: 
 
I – permanente, por período certo, para 
determinada atividade ou modalidade 
esportiva, de prática individual ou coletiva; 
ou 
II – periódica, para satisfazer a realização 
de determinado evento específico, certo, 
de natureza esporádica. 
 
Art. 18.Em quaisquer das hipóteses 
previstas no artigo anterior, o doador, 
contribuinte ou patrocinador deverá 
demonstrar essa disposição por escrito, 

através de documento endereçado ao 
Chefe do Poder Executivo, com as 
seguintes informações: 
 
I – indicação clara e precisa da 
modalidade esportiva ou evento que 
pretende patrocinar ou custear, 
especificando se total ou parcialmente; 
II – o valor a ser dispendido e 
periodicidade da liberação; 
III – outras informações que reputar 
convenientes; e 
IV – a expressa concordância ao disposto 
nesta Lei. 
  
Art. 19.O Fundo Municipal de Esportes 
será gerido pelo Secretário Municipal da 
Fazenda, sob orientação e fiscalização do 
Conselho Municipal de Esportes. 
 
Art. 20.Todos os recursos destinados ao 
Fundo Municipal de Esportes, bem como 
as receitas geradas pelas rendas de 
bilheteria e desenvolvimento de suas 
atividades institucionais, serão 
automaticamente transferidos, 
depositados ou recolhidos em conta 
única, aberta em estabelecimento 
bancário oficial. 
 
Parágrafo único. Os saldos porventura 
existentes no término de um exercício 
financeiro constituirão parcela da receita 
do exercício subsequente, até sua integral 
aplicação. 
  
Art. 21.A Secretaria Municipal da 
Fazenda, através de seu órgão de 
contabilidade, dará o indispensável 
suporte técnico ao fundo, sempre que se 
fizer necessário. 
 
Art. 22.Fica expressamente vedada a 
utilização dos recursos financeiros 
constantes no Fundo Municipal de que 
trata esta Lei, em finalidades estranhas às 
atividades esportivas, bem como 
remanejamento para outros fins. 
 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 23. O Conselho Municipal de 
Esportes submeterá anualmente à 
apreciação do Chefe do Executivo, 
relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas pelo Fundo, instruído com 
prestação de contas dos atos de sua 
gestão, acompanhada da respectiva 
documentação comprobatória, sem 
prejuízo da submissão de outros 
instrumentos de controle financeiro, 
instituídos para a Administração 
Municipal. 
 
Art. 24.As despesas decorrentes com a 
execução desta Lei, correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, constante 
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do orçamento vigente, suplementada se 
necessário. 
 
Art. 25.Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Art. 26.Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial a Lei nº 1.058/01. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 03 de 
setembro de 2.019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal  
 
FABIANO LIMA RODRIGUES  
Secretário Municipal de Cultura, Esportes 
e Lazer 
 
Registrada na Diretoria Técnica 
Legislativa, aos três dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e dezenove, 
e publicada no Diário Oficial do Município. 
 
LEONILDA FERNANDES GIRON 
Diretoria Técnica Legislativa – Gabinete 
do Prefeito 
 
 

PORTARIAS 

 
PORTARIA Nº 2.262, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica contratado, para o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II 
– ENSINO FUNDAMENTAL, Nível I, Grau 
“A”, o senhor MARIVALDO JOSÉ ALVES, 
portador da Cédula de Identidade R.G. nº 
37.243.342-X, retroagindo seus efeitos a 
02 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.263, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica contratado, para o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II 
– ENSINO FUNDAMENTAL, Nível I, Grau 
“A”, o senhor VINICIUS GONZAGA DE 
FREITAS, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 46.386.804-3, 
retroagindo seus efeitos a 02 de setembro 
de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.264, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica contratado, para o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II 
– ENSINO FUNDAMENTAL, Nível I, Grau 
“A”, o senhor GLEYSON BARBOSA 
MODENEZ, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 53.099.348-X, 
retroagindo seus efeitos a 02 de setembro 
de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.265, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica contratado, para o cargo de 
PROFESSOR DE DISCIPLINA 
ESPECIFICA, Nível I, Grau “A”, o senhor 

JANDERSON ROSA DA SILVA, portador 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
33.690.231-1, retroagindo seus efeitos a 
02 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.266, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, nos termos 
do artigo 53, inciso V da Lei 
Complementar nº 064 de 1º de novembro 
de 2.005 e alterações, em virtude da 
aposentadoria por tempo de contribuição 
da servidora pública ABIGAIL DA SILVA 
RIBEIRO PEREIRA – RE 4.037, portadora 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
20.532.112, por meio do Processo 
Administrativo nº 2019.04.10211P do 
Instituto de Previdência Social dos 
Servidores de Cajamar – I.P.S.S.C., 
retroagindo seus efeitos a 01 de setembro 
de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.267, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, nos termos 
do artigo 53, inciso V da Lei 
Complementar nº 064 de 1º de novembro 
de 2.005 e alterações, em virtude da 
aposentadoria por tempo de contribuição 
do servidor público JOAQUIM MARQUES 
FERNANDES – RE 8.964, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 12.277.982, 
por meio do Processo Administrativo nº 
2019.04.10151P do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar – I.P.S.S.C., retroagindo seus 
efeitos a 01 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.268, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, nos termos 
do artigo 53, inciso V da Lei 
Complementar nº 064 de 1º de novembro 
de 2.005 e alterações, em virtude da 
aposentadoria por tempo de contribuição 
do servidor público NELSON BATISTA 
BARROCAL – RE 4.119, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 15.215.586, 
por meio do Processo Administrativo nº 
2019.04.11226P do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar – I.P.S.S.C., retroagindo seus 
efeitos a 01 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.269, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica extinto, o cargo de AUXILIAR DE 
DIRETOR, nos termos do Anexo V da Lei 
Complementar nº 063 de 06 de setembro 
de 2005 e alterações, em virtude da 
aposentadoria por tempo de contribuição, 
do servidor público NOEL XAVIER DE 
ARAÚJO - R.E. 415, portador da Cédula 
de Identidade R.G. nº 11.373.102, por 
meio do Benefício nº 2019.04.10216P do 
Instituto de Previdência Social dos 

Servidores de Cajamar, retroagindo seus 
efeitos a 01 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.270, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
– EDUCAÇÃO INFANTIL, nos termos do 
artigo 53, inciso V da Lei Complementar 
nº 064 de 1º de novembro de 2.005 e 
alterações, em virtude da aposentadoria 
por tempo de contribuição da servidora 
pública SILVANA APARECIDA 
MARQUES COSTA BORTOLETTO – RE 
7.091, portadora da Cédula de Identidade 
R.G. nº 12.524.026-0, por meio do 
Processo Administrativo nº 
2019.04.11234P do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar – I.P.S.S.C., retroagindos seus 
efeitos a 01 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.271, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL, nos termos do artigo 53, inciso 
V da Lei Complementar nº 064 de 1º de 
novembro de 2.005 e alterações, em 
virtude da aposentadoria por tempo de 
contribuição da servidora pública 
SILVANA DE CAMPOS COSTA – RE 
9.773, portadora da Cédula de Identidade 
R.G. nº 22.801.040-8, por meio do 
Processo Administrativo nº 
2019.04.11244P do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar – I.P.S.S.C., retroagindo seus 
efeitos a 01 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.272, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica extinto, o cargo efetivo de 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO DE 
OBRAS E PROJETOS, nos termos do 
Anexo V da Lei Complementar nº 063 de 
06 de setembro de 2005 e alterações, em 
virtude da aposentadoria por tempo de 
contribuição, da servidora pública 
SIMONE CAROL ANDRIANI PEREIRA 
CASSIANO LAMBERTI - R.E. 4.021, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 14.157.456-2, por meio do Benefício nº 
2019.04.11235P do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar, retroagindo seus efeitos a 01 de 
setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.273, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica vago, uma vaga do cargo efetivo de 
OFICIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 
nos termos do artigo 53, inciso V da Lei 
Complementar nº 064 de 1º de novembro 
de 2.005 e alterações, em virtude da 
aposentadoria por tempo de contribuição 
do servidor público VITOR BALBINO – RE 
11.574, portador da Cédula de Identidade 
R.G. nº 11.385.744, por meio do Processo 
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Administrativo nº 2019.04.11230000P do 
Instituto de Previdência Social dos 
Servidores de Cajamar – I.P.S.S.C., 
retroagindo seus efeitos a 01 de setembro 
de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.274, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora MARIA CLAUDINEZ DA 
SILVA STRUBLIC - R.E. nº 9.822, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 20.340.339-3, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I – ENSINO FUNDAMENTAL, 
licença prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/05/2015, pelo período de 
30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 16 
de outubro de 2.019 e término em 14 de 
dezembro de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao seu 
cargo impreterivelmente no primeiro dia 
útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 2.275, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica ratificada a exoneração, a pedido, da 
servidora pública ALINE FINATI FORTE 
PESSOTO – RE 10.633, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 28.350.735-
4, do cargo de provimento em comissão 
de ASSESSOR DE GABINETE III de que 
trata o Anexo I da Lei Complementar nº 
063/05 e alterações, ocorrida em 
25/09/2017, retroagindo seus efeitos a 25 
de setembro de 2017. 
 
PORTARIA Nº 2.276, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica ratificada a concessão, nos termos 
do artigo 125-B da Lei Complementar nº 
064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora MARLUCIA GOMES DA 
SILVA - R.E. nº 14.641, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 19.711.687-
5, ocupante do cargo efetivo de 
MERENDEIRA, licença prêmio relativa ao 
quinquenio de 03/02/2014 a 02/02/2019, 
pelo período de 30 (trinta) dias. 
A licença ora ratificada, teve início em 02 
de setembro de 2.019 e término em 01 de 
outubro de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao seu 
cargo impreterivelmente no primeiro dia 
útil subsquente ao término, retroagindo 
seus efeitos a 02 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.277, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 

Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora ROSANGELA 
APARECIDA DE OLIVEIRA - R.E. nº 
14.646, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 16.507.582-X, 
ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
– ENSINO FUNDAMENTAL, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
03/02/2014 a 02/04/2019 (em decorrência 
de 02 faltas injustificadas), pelo período 
de 90 (trinta) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 16/10/2019 a 
14/11/2019;      
II – 30 (trinta) dias a partir de 03/08/2020 
a 01/09/2020; e 
III –30 (trinta) dias a partir de 02/08/2021 
a 31/08/2021. 
 
PORTARIA Nº 2.278, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora TANIA VANESSA 
MARCELINO MARTINS - R.E. nº 13.501, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 28.721.269-5, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
25/07/2011 a 24/07/2016, pelo período de 
60 (sessenta) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 16/10/2019 a 
14/11/2019; e      
II – 30 (trinta) dias a partir de 19/10/2020 
a 17/11/2020. 
 
PORTARIA Nº 2.279, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora SUELI DE OLIVEIRA - 
R.E. nº 4.184, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 18.801.380-5, 
ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, licença prêmio 
relativa ao quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 30 (trinta) 
dias. 
A licença ora concedida, terá início em 16 
de outubro de 2.019 e término em 14 de 
novembro de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao seu 
cargo impreterivelmente no primeiro dia 
útil subsquente ao término. 
 

PORTARIA Nº 2.280, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora SIRLEI GOMES DE 
OLIVEIRA COSTA - R.E. nº 14.755, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 59.530.403-5, ocupante do cargo 
efetivo de MONITOR EDUCACIONAL, 
licença prêmio relativa ao quinquenio de 
14/04/2014 a 13/04/2019, pelo período de 
30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 16 
de outubro de 2.019 e término em 14 de 
novembro de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao seu 
cargo impreterivelmente no primeiro dia 
útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 2.281, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica alterada a composição de membro 
da Comissão de Processo Administrativo 
Sindicante, instaurada pela Portaria nº 
1.655, de 05 de junho de 2019, ficando 
seu substituto desde já nomeado. 
Parágrafo único: Em razão do disposto 
no caput deste artigo, fica alterada a 
redação do art. 1º da Portaria nº 1.655, de 
05 de junho de 2019, que trata de 
nomeação de Comissão de Processo 
Administrativo Sindicante, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Ficam nomeados, para comporem 
a Comissão de Sindicância, os seguintes 
servidores públicos: 
 
Presidente Tatiane Lopes Alves Martinez   
Procurador Jurídico    RE 13.386  
Membro Renata Zago Manzatto 
Agente Administrativo RE  4.085 
Membro Caroline Freire de Sá Dias                 
Agente Administrativo RE 10.132 
Parágrafo Único:Fica designada, a 
servidora pública Clarice Wiedenhofer – 
RE 10.134, para secretariar a referida 
Comissão”. 
 
PORTARIA Nº 2.282, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 125-
B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora SIRLEI DE PAULA 
CUCCO - R.E. nº 9.83, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 22.801.605-
8, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
– ENSINO FUNDAMENTAL, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/06/2015 (em decorrência 
de 01 falta injustificada), pelo período de 
60 (sessenta) dias. 
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Art. 2º A licença ora ratificada, teve 
início em 01 de agosto de 2.019 e término 
em 29 de setembro de 2.019, devendo a 
servidora apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao seu 
cargo impreterivelmente no primeiro dia 
útil subsquente ao término, retroagindo 
seus efeitos a 01 de agosto de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.283, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 

Fica dispensado, a pedido, das funções 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA II – ENSINO FUNDAMENTAL, o 
senhor PAULO ROBERTO SEVERIANO 
DE OLIVEIRA, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 40.175.480-7, 
retroagindo seus efeitos a 29 de agosto 
de 2019. 
 
PORTARIA Nº 2.284, DE 03 DE 
SETEMBRO DE 2019. 

Fica dispensada, a pedido, das funções 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I – ENSINO FUNDAMENTAL, a 
senhora DANIELA NASCIUTTI GONTIJO 
DOS SANTOS, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 32.931.096-3, 
retroagindo seus efeitos a 02 de setembro 
de 2019. 

 
 
 
 
 
 
 
 
      

 
 


